
 

 
 

MUNICÍPIO DE SILVES 
 

  

COMUNICADO 

 

A atividade político-partidária surpreende, por vezes, negativamente, com posições públicas 

absurdas e desfocadas da realidade. Isola-se e descontextualiza-se determinadas medidas, 

partindo-se imediatamente para a acusação gratuita e infundada, transformando um não assunto 

em assunto, esperando-se obter por esta via, dividendos políticos fáceis, com base na 

desinformação da opinião pública.  

 

Vem isto a propósito do recente Comunicado do PS Silves que considera indigno, prepotente e 

humilhante o facto da liderança autárquica ter transferido o acesso dos funcionários municipais ao 

edifício da câmara - da porta principal para uma porta lateral - (não, porta traseira, como é dito), 

falando inclusivamente em clima de medo e perseguição! 

 

Omite-se todo o circunstancialismo e as razões que levaram à tomada de decisão tão simples 

que outros municípios ou organismos oficiais já adotaram com enquadramentos diversos. 

 

1 – Não se esclarece que o Município de Silves procedeu à abertura do novo serviço de 

“centralização do atendimento ao público”, no rés-do-chão do edifício, após importante investimento 

em mobiliário, equipamento e reorganização de espaços, com o objetivo de melhor servir os 

munícipes e qualificar o serviço público, criando-se, inclusive, condições de trabalho e níveis de 

conforto mais dignos, que foi acompanhado no exterior com a disponibilização de 4 lugares de 

estacionamento para os munícipes ou utentes que se dirigem ao edifício da câmara; 

 

2 – Não se esclarece que a “centralização do atendimento ao público” é apenas uma das fases que 

levará no futuro próximo à criação do “Balcão Único” e à “Descentralização dos Serviços”; 

 



 

3 – Não se esclarece que a alteração do local de entrada para os funcionários municipais obedece 

simplesmente ao propósito de descongestionar o espaço e libertá-lo para os utentes e população; 

 

4 – Não se justifica em que medida é que os trabalhadores são penalizados, desconsiderados, 

discriminados ou afetados nos seus níveis de desempenho, por acederem ao edifício da câmara por 

uma porta lateral, exactamente, o mesmo local por onde entram e saem - a Presidente da Câmara, 

os vereadores permanentes ou os elementos dos Gabinetes de Apoio. 

 

Em matéria de defesa dos interesses dos trabalhadores, não receamos comparações.  

 

São várias as medidas concretas tomadas ao longo do presente mandato autárquico. Relembramos 

que fomos a primeira câmara do Algarve a celebrar um Acordo Coletivo de Entidade Empregadora 

Pública (ACEEP) para garantir as 35 horas semanais; tomámos a iniciativa de efetivar a mobilidade 

interna de 19 funcionários, permitindo a correspondência entre o desempenho de funções e as 

habilitações adquiridas, e proporcionando melhorias no vencimento auferido; ao fim de longos anos, 

procedemos à implementação do Programa de Higiene e Saúde no trabalho; temos vindo a adquirir 

elevadas quantidades de fardamento, vestuário e equipamento de proteção individual; temos vindo a 

modernizar vários locais de trabalho e a adquirir equipamentos diversos (balneário para o pessoal do 

setor da limpeza, etc.); temos vindo a adquirir máquinas e viaturas que reduzem custos, melhorando 

as condições de trabalho e a produtividade; lançámos um concurso público internacional para a 

adjudicação dos seguros que se encontravam dispersos, gerando enormes poupanças, ao mesmo 

tempo, que os bens seguros e o leque de coberturas aumentaram significativamente, elevando os 

níveis de proteção para quem trabalha nesta casa, etc. 

 

Para os mais distraídos, e por fim, reafirmamos como eixo estratégico da nossa ação, a 

promoção da relação de proximidade e respeito para com todos os funcionários, operários, 

técnicos e dirigentes, independentemente de crenças políticas, religiosas ou outras, exigindo-

se somente em troca – rigor, seriedade e profissionalismo no desempenho das funções -, não 

se reclamando, absolutamente, mais nada. 

 

Presidente da Câmara Municipal de Silves 

Rosa Cristina Gonçalves da Palma 

 

Silves, 4 de Maio de 2016 


